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NOTA 

Assunto: ‒ Resultado da votação  

‒ Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece 
medidas temporárias relativas aos prazos para as fases de recolha, de 
verificação e de exame previstas no Regulamento (UE) 2019/788 sobre 
a iniciativa de cidadania europeia em razão do surto de COVID-19 

= Adoção do ato legislativo 

= Derrogação ao prazo de oito semanas previsto no artigo 4.º do 
Protocolo (n.º 1) relativo ao papel dos Parlamentos nacionais na União 
Europeia 

= Resultado do procedimento escrito concluído em 14 de julho de 2020 
  

O resultado da votação sobre o ato legislativo mencionado em epígrafe consta do anexo 1 à 
presente nota. 

Documento de referência: 
 

PE-CONS 23/20 

data da adoção, pelo Coreper, da decisão de recorrer ao procedimento escrito: 

8.7.2020 

As declarações e/ou declarações de voto estão reproduzidas no anexo 2 à presente nota.  
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ANEXO 2 

 

Declaração da Roménia 

A Roménia compreende a intenção da Comissão Europeia de preservar a eficácia do instrumento de 

Iniciativa de Cidadania Europeia (ICE) durante esta pandemia e de proporcionar tranquilidade e 

clareza jurídica aos organizadores de iniciativas nas fases de recolha, verificação e exame ainda em 

curso.  

A Roménia considera que, nesta difícil situação, é necessário dispor de uma política clara e sólida 

aplicável à Iniciativa de Cidadania Europeia, a fim de preservar o importante caráter de democracia 

participativa deste instrumento e garantir que a voz dos cidadãos europeus possa ser ouvida.  

Num espírito de compromisso, a Roménia não se oporá à proposta da Comissão Europeia, mas 

considera que algumas das disposições não proporcionam segurança jurídica nem igualdade de 

tratamento para as ICE. A Roménia considera que o ponto mais problemático é a aplicação das 

disposições que prorrogam o período de recolha, que é pouco clara e poderá conduzir à 

discriminação entre as ICE, especialmente no caso daquelas cujo período de recolha termina entre 

11 de março e 11 de setembro. Uma vez que o texto jurídico prevê a mesma prorrogação para a 

recolha de assinaturas sem o adaptar caso a caso, em função do tempo decorrido em cada caso, tal 

abordagem resultará numa desigualdade de tratamento entre estas ICE.  

A Roménia considera que, mesmo em circunstâncias excecionais, um ato jurídico deve ser 

juridicamente sólido e assegurar um tratamento justo e equitativo de todas as pessoas que por ele 

sejam afetadas. 
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